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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE LATROCÍNIO. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. PLEITO DE PROGRESSÃO DA 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. PRETENSÃO DE LIBERDADE 
ASSITIDA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. O MAGITRADO NÃO ESTÁ VINCULADO AO 
RELATÓRIO TÉCNICO. CIRCUNSTÂNCIAS DA EXECUÇÃO 
DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. PECULIARIEDADES DO 
CASO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente cumprindo 
medida socioeducativa de internação por ato infracional análogo 
ao crime de latrocínio, visando à progressão para liberdade 
assistida com prestação de serviços à comunidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na manutenção da medida de internação, 
apesar de relatórios avaliativos positivos, e se é cabível habeas 
corpus para revisar tal decisão.
III. Razões de decidir
3. Conforme sólida jurisprudência do STJ e STF, não é cabível 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, salvo em casos de ilegalidade flagrante.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no 
sentido de que a existência de relatório técnico favorável não 
vincula o Magistrado, que pode justificar a manutenção da 
medida socioeducativa de internação com base em outras 
circunstâncias do caso concreto.
5. No caso, a manutenção da medida socioeducativa de 
internação está fundamentada na necessidade de maior 
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amadurecimento da personalidade do paciente, conforme 
relatórios técnicos que apontam imaturidade em situações de 
convivência e dificuldades no ambiente escolar, além da 
gravidade do ato infracional praticado, envolvendo grave ameaça 
à pessoa.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício, uma vez que a decisão está fundamentada 
em elementos concretos e não houve violação ao ordenamento 
jurídico.
IV. Dispositivo
7. Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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amadurecimento da personalidade do paciente, conforme 
relatórios técnicos que apontam imaturidade em situações de 
convivência e dificuldades no ambiente escolar, além da 
gravidade do ato infracional praticado, envolvendo grave ameaça 
à pessoa.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício, uma vez que a decisão está fundamentada 
em elementos concretos e não houve violação ao ordenamento 
jurídico.
IV. Dispositivo
7. Ordem não conhecida.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de G V DOS S S em que 
se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS (Agravo de Instrumento n. 0807836-57.2023.8.02.0000)

Consta dos autos que o paciente cumpre medida socioeducativa de 
internação nos autos do processo nº 0000225-96.2021.8.02.0084, pela prática de ato 
infracional análogo ao crime previsto no art. 157, § 3°, II do Código Penal 
(Latrocínio), tendo sido negada a progressão para medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida com Prestação Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).

Irresignada, a Defensoria Pública interpôs agravo de instrumento, sendo 
a pretensão negada em acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 94/95):

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO §2º DO ART. 141 
DO ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE ROUBO 
QUALIFICADO TENTADO. PEDIDO DE PROGRESSÃO DA MEDIDA 
DE INTERNAÇÃO PARA A LIBERDADE ASSISTIDA C/C 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO. ATO PRATICADO MEDIANTE GRAVE VIOLÊNCIA 
OU AMEAÇA À PESSOA. CARÁTER NÃO VINCULATIVO DO 
PARECER DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. PRECEDENTES DO 
STJ E DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO QUE FUNDAMENTAM A NECESSIDADE DE 
MANUTENÇÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO PARA MELHOR 
AVALIAÇÃO COMPORTAMENTAL DA PARTE AGRAVANTE. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA MANUTENÇÃO DA MEDIDA 
MAIS RÍGIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, 
inclusive os relativos à execução das medidas socioeducativas, adotar- 
se-á o sistema recursal do Código de Processo Civil, com fulcro no art. 
198 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Logo, cabível a 
interposição do recurso de agravo de instrumento, nos termos do 
parágrafo único do art. 1.015 do Código de Processo Civil.

2. Nas ações de crianças e adolescentes como autores ou réus em 
ações movidas perante as Varas da Infância e da Juventude, a regra é 
pela gratuidade de justiça. Logo, em sendo a parte agravante um 
adolescente, concede-se o mencionado benefício, aplicando-se por 
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extensão aos recursos, nos termos do §2º do art. 141 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Precedente do STJ.

3. Pedido de progressão da medida socioeducativa de internação para 
a de liberdade assistida c/c prestação de serviço à comunidade não 
acolhido, haja vista a necessidade de maturação da personalidade da 
parte agravante com a finalidade de afastá-lo da criminalidade e 
da situação de risco social.

4. Parecer da equipe multidisciplinar que não possui caráter vinculante. 
Precedentes do STJ e desta Corte de Justiça.

5. Recurso de agravo de instrumento conhecido e não provido.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois, mesmo diante de relatórios avaliativos positivos no 
sentido de que obtivera evolução comportamental e pessoal no curso do 
cumprimento da medida socioeducativa, lhe foi negada progressão para regime 
socioeducativo mais ameno.

Requer, a concessão da ordem para que seja concedido ao paciente o 
direito de  encaminhamento para cumprimento da medida socioeducativa em 
programa de liberdade assistida (e-STJ, fls. 11).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
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processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que 
ora passo a analisar.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ, fls. 97/100):

10. De acordo com o art. 198 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 
Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas 
socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal do Código de 
Processo Civil, razão pela qual é cabível a interposição do presente 
recurso de agravo de instrumento em face da decisão que denega 
progressão de medida socioeducativa, com fulcro no parágrafo único 
do art. 1.015 do mesmo diploma legal.

[...]

12. O cerne da questão processual refere-se à análise acerca da 
decisão judicial agravada, que indeferiu o pedido de progressão de 
medida socioeducativa de liberdade assistida c/c prestação de 
serviços à comunidade, mantendo o socioeducando na medida 
socioeducativa de internação por mais 6 (seis) meses.

13. Embora a existência de relatórios avaliativos e plano individual de 
atendimento da parte agravante sugestionem a sua progressão para 
medida socioeducativa de meio aberto, afere-se, nestes documentos, 
às fls. 383 a 391, às fls. 449 a 454, às fls. 499 a 508 e às fls. 555 a 
560, a necessidade de “trabalhar, ainda mais, o quesito relação 
interpessoal, com a finalidade de ampliar e amadurecer sua conduta 
para o ambiente externo” como meta construída a partir de 
demandas/objetivos declarados pelo adolescente.

14. No relatório avaliativo, às fls. 383 a 391, constata-se que a parte 
agravante, “em pontuais momentos em atendimento individual, 
demonstra, ainda, razoável imaturidade quando lhe é posto situações 
de ordens contrárias, cabe salienta que tal postura, a equipe técnica 
desta unidade tem procurado meios e vem trabalhando de maneira 
assídua o alargamento da reflexão, sobretudo de sua maturação”.

15. No relatório avaliativo posterior, às fls. 499 a 508 do processo de 
primeiro grau, afirma-se que a parte agravante “alcançou aprovação 
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para o 2º período do ensino médio da EJA, porém, apesar desta 
conquista, esse aluno necessita de reforço, porque ainda encontra 
dificuldades na execução de tarefas, bem como está sem frequentar 
as aulas devido a problemas de convivência entre grupos na unidade”.

16. Ademais, considerando a gravidade do ato infracional, aliado a 
prática com grave ameaça à pessoa, bem como a necessidade de 
maturação da personalidade da parte agravante, constata-se a 
necessidade de continuidade de um acompanhamento mais criterioso 
da parte agravante para possibilitar que lhe seja trabalhada a 
personalidade e caráter com o fito de, em um futuro próximo, retornar 
ao seio sociofamiliar consciente de que se deve afastar da 
criminalidade.

17. Outrossim, o parecer da equipe multidisciplinar não possui caráter 
vinculante, conforme entendimento pacífico da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e da Câmara Criminal deste Tribunal de 
Justiça, abaixo colacionado:

[...]

18. Deste modo, em face das peculiaridades do caso concreto, a 
manutenção da medida socioeducativa de internação, neste momento 
processual, mostra-se adequada a fim de que possibilite o 
fortalecimento das bases necessárias ao retorno à sociedade, pois 
além da finalidade pedagógica e protetiva, a medida em meio aberto 
restaria insuficiente para retirá-lo da situação de risco social em que se 
encontra.

19. Por todo exposto, conheço do presente recurso de agravo de 
instrumento, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se 
incólume a decisão judicial agravada.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO DE PROGRESSÃO DA 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. MAGISTRADO NÃO ESTÁ VINCULADO 
AO RELATÓRIO TÉCNICO. CIRCUNSTÂNCIAS RELACIONADAS AO 
CONTEXTO DA EXECUÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no 
sentido de que a existência de relatório técnico favorável não 
vincula o Magistrado, que pode justificar a manutenção da medida 
socioeducativa de internação com base em outros elementos e 
provas dos autos.

2. Na espécie, a medida socioeducativa de internação foi mantida 
não apenas com base na gravidade do ato infracional praticado, 
mas especialmente em razão de circunstâncias vinculadas ao 
contexto de execução da medida socioeducativa, porquanto, não 
obstante a evolução do agravante na execução de seu plano e de 
suas metas, o processo ainda estaria em fase intermediária, 
notadamente porque não demonstrou estar ele totalmente apto a 
retornar ao convívio social, sendo prematura a progressão do 
regime, além de deixar dúvidas a respeito da finalização do 
tratamento.

Documento eletrônico VDA44690633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:37
Código de Controle do Documento: 251197ec-84e4-4b9c-959a-37b0d637f33b



3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 181.892/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AOS CRIME DE ROUBO MAJORADO, ESTUPRO, 
SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 
PROGRESSÃO PARA LIBERDADE ASSISTIDA CUMULADA COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS ATOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O indeferimento da progressão foi devidamente fundamentado 
de acordo com o disposto no art. 122, incisos I e II, da Lei n. 
8.069/90, haja vista que o paciente praticou atos infracionais 
análogos aos crimes de sequestro e cárcere privado, roubo 
majorado e estupro.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 801.756/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REITERAÇÃO NO 
COMETIMENTO DE ATO INFRACIONAL GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II, DA LEI 8.069/90. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Idônea, adequada e suficiente a fundamentação do Tribunal de 
origem para impor a medida socioeducativa de internação ao 
jovem infrator ante suas complexas condições pessoais 
desfavoráveis, considerando, sobretudo, a gravidade do ato 
infracional praticado - roubo com emprego de arma de fogo - além 
da reiteração no cometimento de outros atos infracionais 
gravíssimos: furto qualificado e roubo majorado, a intercorrência 
de fuga durante o período de internação e, por fim, o porte de 
droga dentro da unidade, elementos que denotam a 
periculosidade acentuada do envolvido. Precedentes.

2. Acresça-se que é firme neste Superior Tribunal de Justiça a 
orientação jurisprudencial de que "o magistrado, em razão do 
princípio do livre convencimento motivado, não está adstrito aos 
laudos elaborados pelas equipes de avaliação psicossocial, 
mesmo aqueles que sugerem a extinção da medida ou a 
progressão para medida socioeducativa mais branda, 
considerando que os aludidos relatórios consubstanciam apenas 
um dos elementos de convicção, sem caráter vinculante" (HC n. 
351.942/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/2/2017, DJe 21/2/2017).

3. Não desborda o aresto hostilizado dos critérios estabelecidos na 
decisão tomada pelo Ministro Edson Fachin no HC 143.988/ES que, 
determinou, como medida inicial, a transferência dos adolescentes da 
UNINORTE Linhares/ES para outras unidades de internação e, 
subsidiariamente, a conversão da internação em medidas domiciliares.

Precedentes.
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4. A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 532.219/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 28/10/2019.)

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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